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Vitória dos servidores do TRT e do Sisejufe:
tribunal adota jornada de 6 horas

LEIA TAMBÉM

Ação contra portaria
dos engravatados
da Justiça Federal.

Após intensa campanha
e pressão feitas pela cate-
goria e o Sisejufe, os servi-
dores do Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região
(TRT) começam o ano de
2009 com uma grande vi-
tória: os funcionários do
tribunal passarão a ter jor-
nada de trabalho de 6 ho-
ras. O novo expediente en-
trará em vigor a partir do
dia 2 de fevereiro. Determi-
nando o novo horário, a
Presidência do TRT publicou
no Diário Oficial da União
(DOU), do dia 13 de janei-
ro, o Ato 4/2009, que dis-
põe sobre o funcionamento
de todas as unidades do Tri-

bunal Regional do Trabalho,
o horário de atendimento ao
público e a jornada de tra-
balho dos servidores do ór-
gão no estado.

“É uma grande vitória
do sindicato já que o Siseju-
fe foi a entidade que pressi-
onou e peticionou no sen-
tindo de reivindicar a redu-
ção da jornada para 6 horas
diárias, conseguindo agora,
em 2009, finalmente esse
benefício para os servidores
do TRT. Entre outros aspec-
tos, a tendência é que dimi-
nuam os casos de doenças
laborais, LER/Dort e doen-
ças psicossomáticas que afe-
tam os servidores”, afirma
Roberto Ponciano, diretor
do Sisejufe, ressaltando que
a entidade fez dois pedidos
administrativos à presidên-
cia, além de ter sido o pio-
neiro na organização da
campanha e na realização de
manifestações em favor da
implantação das 6 horas.

No Artigo 6º do Ato
4/2009, o TRT determina
que a jornada de trabalho

dos servidores do TRT será
de 6 horas diárias, com car-
ga horária semanal de 30
horas. Para os servidores da
área médica, ocupantes do
cargo efetivo de Analista Ju-
diciário, Área de Apoio Es-
pecializado em Medicina -
Clínica Médica, a jornada
será de 4 horas diárias, com
carga horária semanal de 20
horas.

De acordo com o dis-
posto no inciso II, o Artigo
6º não se aplica aos servi-

Luta pela implantação
do Plano de Carreira
continua em 2009.

O diretor do sindi-
cato Roberto Ponciano
lembra que, embora o
texto do ato da presidên-
cia do TRT cite uma ou-
tra associação, a única
entidade sindical que lu-
tou efetivamente pela re-
dução da jornada para 6
horas foi o Sisejufe. Vale
lembrar que ao longo do
ano passado, inúmeras
atividades foram realiza-

Sindicato sempre lutou pela redução
das com intuito de pressi-
onar pela adoção das 6
horas. Em fevereiro de
2008, por exemplo, uma
assembléia de servidores
do TRT decidiu pela reali-
zação da Semana de Lutas
pela Redução da Jornada.

Durante o período de
manifestações, os servido-
res, em protesto, trabalha-
ram 6 horas nas repartições

do tribunal. Um abaixo-as-
sinado também foi organiza-
do para coletar assinaturas
em prol da campanha.

A todo momento, a di-
reção do Sisejufe mostrou
à categoria a importância da
mobilização, tendo em vis-
ta que a luta pela implanta-
ção das 6 horas não seria
travada apenas no campo
jurídico. Para o diretor do

Sisejufe Nilton Pinheiro,
as atividades políticas fo-
ram fundamentais para a
grande conquista dos ser-
vidores do TRT.

“A vitória no TRT é
muito representativa. O
tribunal sempre mostrou
resistência. E o tema das
6 horas era prioritário
para o sindicato”, avalia
Nilton Pinheiro.

dores que, lotados nas uni-
dades de segurança do tribu-
nal (DSEG, SESEG-SEDE,
SESEG-LAV e SESEG-INT),
forem designados a cumprir
escala de plantão.

O ato determina que o
horário de funcionamento das
unidades do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região
compreenderá, no mínimo, o
período das 8h30min às
17h30min, sendo que  o
atendimento ao público se
dará das 10h às 17h.

Convocação – A Pre-
sidência do Tribunal Regio-
nal do Trabalho destaca no
DOU de 22/12/2008,
quando foi publicada a Lei
11.877/2008, que a cria-
ção de cargos “no âmbito
desta Corte, permitiu o au-
mento do quadro de pes-
soal, com a convocação de
379 candidatos aprovados
no último concurso públi-
co de servidores, estando
a posse marcada para os
dias 23 e 26 de janeiro do
corrente ano”.

Ato do Sisejufe e da OAB em frente ao TRT em 25 de junho de 2008

Foto: Max Leone

Página 5

Página 2

Página 3

TRT dá prioridade aos
magistrados no paga-
mento de passivos.
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Direção do Sisejufe vai ajuizar ação contra resolução que exige traje passeio completoJustiça Federal
Servidores que ganham FCs são obrigados a trabalhar engravatados

A Direção do Foro da
Justiça Federal retornou aos
tempo das togas, quando as
portas do tribunais eram bai-
xas, forçando as partes a se
abaixarem frente aos juízes.
Recente portaria (RJ-PGD-
2008/00096), de 17 de
dezembro de 2008, obrigou
o uso de traje “passeio com-
pleto” para os servidores
que ganham FC-6, ou acima
desse patamar, e traje incom-
pleto para quem é FC-5. É
uma medida que não melho-
ra em nada a Justiça, faz com
que os servidores gastem di-

Recebi uma mensagem
psicografada do grande Faus-
to Wolff, na verdade, num
centro de mesa branca (sou
chique, já fui a terreiro, mas
um escritor na minha quali-
dade tem que evitar ser visto
em certos locais) eu recebi o
alter ego de Fausto, Nataniel
Jebão (**), que era colunista
social nesta vida. Nataniel
babava de felicidade.
– Viu, Fulgêncio, as novas me-
didas do CNJ e da JF do Rio?

Eu não te falei, este país
tem jeito! Logo logo volta a
senzala e esta gentinha vai ver
seu lugar... Um dia a monar-
quia volta, você vai ver! Eu
não sabia o motivo do orgu-
lho. Aí fui procurar as medi-
das. O CNJ, órgão criado
para “controlar” e “demo-
cratizar” o Judiciário sugere
o uso de toga pelos juízes.

Na Justiça Federal do
Rio, capital da fria Escandi-
návia, a direção do Foro vai
obrigar os funcionários a usar

nheiro na compra de roupa
inútil, se intromete no gosto
pessoal e não tem a ver com
a melhoria do atendimento,
na agilidade, na humanização
ou na democratização no
Poder Judiciário.

Na avaliação da direção
do Sisejufe, não é a roupa que
prova a capacidade e a com-
petência do trabalhador. Su-
gerir uso de terno num calor
de 40º C chega a ser desu-
mano, sem contar que a Jus-
tiça não paga este gasto ex-
tra. As FCs não são “auxílio-

paletó”. Muitos magistrados
e magistradas não utilizam o
padrão obrigatório ditado
pela resolução, até por que
sabem que a competência é
provada em suas sentenças,
não pelas vestimentas.

Discriminatória – A
portaria, além de discriminar
os servidores e servidoras
por local e função de traba-
lho, tolhe a população do
acesso à Justiça, já que im-
põe regras estéticas para en-
trar nos prédios. Imaginem
o cidadão ou a cidadã que

necessita do Judiciário e não
tem um sapato, não poderá
utilizar os serviços públicos.

A diretoria do Sisejufe
ajuizará açõa contra resolu-
ção, ainda que com um pé
atrás devido ao último jul-
gamento do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), que
bateu o martelo sobre a
questão da “discricionarie-
dade” de afastar e retirar
FCs de servidores doentes.
Numa atitude antidemocrá-
tica e formalista, o CNJ su-
gestionou que os magistra-

traje passeio com-
pleto. Tudo para
melhorar a qualida-
de do trabalho. Ali-
ás, neste foro tam-
bém, funcionário
que ficar doente é
premiado, perde a
lotação e o cargo!
Bem, eu também,
no melhor estilo
Nataniel Jebão, com
um pezinho na Casa
Grande, tenho su-
gestões.

1. Que todo
servidor ao se diri-
gir ao magistrado
tenha que pedir
permissão, e caso
desobedeça será
punido.

2. Que os umbrais das
portas de magistrados se-
jam rebaixados, como na
época da colônia, obrigan-
do os servidores, partes e
advogados a se abaixarem
diante da excelência.

3. Que o tratamento en-
tre os funcionários seja o de
senhor, senhora, e o de vos-
sa mercê. Estão abolidos,

com severas punições para os
recalcitrantes, o tu, o você, e
passível de demissão aquele
que chamar o outro de cê!

4. Castigo físico nos
interrogatórios, impres-
cindível que para isto em
cada juízo, haja uma tina
d’água. O réu que boia é cul-
pado, inocente morre afoga-
do. Castigo igual para servi-

dor que use calça jeans.
5. Haverá uma liteira

para os magistrados que
queiram ser transportados
até sua sala. O elevador pri-
vativo será adaptado.

6. Belas mucamas aba-
narão a excelência nos dias
quentes de verão, com ser-
vidores servindo sucos e
frutas tropicais.

Eu também quero a minha liteira
Fulgêncio Pedra Branca*

* Fulgêncio é escritor, alcoóla-
tra, hipocondríaco e escreve de

graça por falta de coisa mais
útil para fazer.

**Nataniel Jebão foi uma genial
criação do maravilhoso e saudo-
so Fausto Wolff, que com seu

personagem ironizava o precon-
ceito decadente de nossa elite e
classe média. Antes que alguém
pense que falo sério, o texto

acima é uma peça de puro sar-
casmo e humor, como só pode-
ria ser diantes de tais “medidas”.

dos usem toga nos julgamen-
tos! Este não é o caminho da
desburocratização, da demo-
cratização e nem da humani-
zação da Justiça.

Além das mencionadas
medidas judiciais, a diretoria
propõe a desobediência civil
na luta contra a determina-
ção. Algo como todos traba-
lhando de camiseta durante
um mês em protesto contra
o “black tie”. A direção do
Sisejufe considera a portaria
insensata, discriminadora,
ineficaz e antidemocrática.
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Justiça do Trabalho
E mais uma vez a admi-

nistração do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região
(TRT) deixou de lado os ser-
vidores do órgão. Como já
havia feito em situações an-
teriores, o  tribunal deu pre-
ferência aos magistrados no
pagamento de passivos. De
acordo com o diretor do Si-
sejufe Nilton Pinheiro, no fi-
nal do ano passado o TRT
pagou migalhas ao funciona-
lismo e direcionou valores in-
finitamente superiores para
os juízes, referentes aos atra-
sados de Adicional de Tem-
po de Serviço (ATS).

Sem perder tempo, a di-
reção do sindicato protoco-
lou, em dezembro, um novo
ofício exigindo o pagamento
prioritário das dívidas dos
servidores do tribunal. A en-
tidade já encaminhara um ou-
tro documento à então pre-
sidente do TRT, desembarga-
dora Doris Castro Neves, em

30 de julho de 2008, com o
mesmo teor.

 “Isso mostra que a ad-
ministração do TRT não está
comprometida com suas pró-
prias palavras, visto que no
dia 17 de dezembro publicou
na intranet do tribunal, que
não iria pagar os juízes por
determinação do CSJT”, afir-
ma Pinheiro, ressaltando que
em 19 de dezembro, ocor-
reu uma reunião extraordiná-
ria do Órgão Especial no TRT,
sendo  que o último encon-
tro do ano já havia ocorrido.
Nela, um dos temas tratados
foi o pagamento dos juízes,
resultando na liberação de va-
lores altíssimos para os ma-
gistrados em detrimento dos
servidores.

O dirigente  do Sisejufe
lembra que a nota da intra-
net dizia: ‘Expediente enca-
minhado à desembargadora
Doris Castro Neves, presi-

dente do TRT/RJ, informa
que deverá ser sobrestado,
até ulterior deliberação do
Conselho Superior da Justi-
ça do Trabalho, o pagamen-
to do Adicional por Tempo
de Serviço devido aos magis-
trados’.

Descumprimento – Para
Nilton Pinheiro, novamente
a presidente do TRT não
cumpriu com o que disse aos
diretores do sindicato, no
dia 11 de setembro de
2007. Na ocasião, ela infor-
mou que não pagaria os pas-
sivos por falta de orçamen-
to. No entanto, em julho de
2008 creditou exclusivamen-
te para os juízes, e em de-
zembro repetiu a dose, pri-
vilegiando os magistrados
com o pagamento dos pas-
sivos de Adicional de Tem-
po de Serviço.

A iniciativa da adminis-
tração do TRT provocou

grande revolta entre os ser-
vidores do órgão. Desta for-
ma, a direção do Sisejufe
convoca os funcionários do
tribunal para permanecerem
mobilizados a fim de pressi-
onar a presidência para que

TRT privilegia novamente magistrados
e deixa servidores mais revoltados

Direção do sindicato exige prioridade no pagamento de passivos dos servidores do tribunal

A direção do Sisejufe está con-
testando na Justiça a cobrança do
Imposto de Renda (IR) sobre o pa-
gamento do auxílio-creche que os
servidores sindicalizados recebem.
Por meio do Departamento Jurídi-
co, a entidade ajuizou ação com
pedido de tutela antecipada contra
o desconto incidente no benefício
pago aos funcionários que mantêm
filhos em creches. O processo tra-
mita na Seção Judiciária do Distrito
Federal sob o número
2008.34.00.040300-9.

O Sisejufe pede a suspensão
imediata da cobrança do tributo e a
devolução dos valores descontados
dos servidores nos últimos dez
anos. De acordo com o Jurídico do
Sisejufe, somente a partir da Lei
Complementar 118/2005 o prazo
prescricional foi reduzido para cin-
co anos.Todo servidor filiado ao Si-

sejufe que recebe ou recebeu o au-
xílio-creche em pecúnia nos últimos
dez anos poderá ser beneficado pela
demanda, cuja tutela antecipada será
analisada após o recesso do Judici-
ário. Segundo o assessor jurídico do
Sisejufe, o advogado Rudi Cassel, tu-
telas antecipadas já foram concedi-
das a outras entidades como o Sind-
jus/DF, Sinjufego, e mais recentemen-
te para o Sinje/CE.

Na avaliação do assessor, essa
tem sido uma tendência do Seção
Judiciária do Distrito Federal, do
Tribunal Regional Federal (TRF) da
1ª Região e do Superior Tribunal de
Justiça (STJ). Assim, aumentam as
chances do Sisejufe também con-
seguir a tutela antecipada ainda este
mês, com a suspensão imediata dos
descontos, que alcançam até 27,5%
do auxílio.

Para impedir que os oficiais de
justiça avaliadores sindicalizados
tenham perdas salariais, a direção
do Sisejufe, por meio do seu De-
partamento Jurídico, ajuizou ação
no final do ano passado, em favor
desses servidores devido à integra-
lização da GAE que valerá a partir
de 1º de dezembro de 2008. A
medida está prevista na Lei 11.416/
2006. O sindicato entrou com pro-
cesso e fez pedido de tutela anteci-
pada. O número da ação é
2008.34.00.039798-9 e foi dis-
tribuída em regime de urgência para
tramitar na Seção Judiciária do Dis-
trito Federal.

Restabelecer valor – Na avali-
ação da diretoria do Sisejufe, o ob-
jetivo do processo é, ao menos, res-
tabelecer o valor da FC-5, enquan-
to ela for maior do que a GAE (A-1

até C-12). No entanto, nos pedi-
dos principais, além dessas ques-
tões, foi incluída como primeira rei-
vindicação a sucessiva interpretação
extensiva da Lei 11.416 para que a
GAE seja calculada no percentual de
35% sobre o maior vencimento bá-
sico da carreira (C-15).

De acordo com a Assessoria Ju-
rídica do sindicato, diversos funda-
mentos foram usados na ação, en-
tre eles, os dos princípios da iso-
nomia, impessoalidade e irredutibi-
lidade remuneratória, bem como
outros precedentes administrativos
e judiciais que reconheceram a pos-
sibilidade da administração dos ór-
gãos do Poder Judiciário da União
efetuarem a correção de equívocos
remuneratórios, a partir de decisões
que reinterpretam a lei e resguar-
dam a remuneração dos servidores.

Ação para impedir perdas salariais
de oficiais de justiça avaliadores  Sisejufe pede a suspensão da

cobrança do IR sobre auxílio-creche

pare de privilegiar os juízes.
Vale lembrar que todas as re-
partições federais do Rio já
pagaram o passivo e, com ex-
ceção da Justiça do Trabalho,
já estão em fase final de pa-
gamento de juros.

Nilton Pinheiro: “A administração do TRT não mantém seus compromissos”

Foto: Henri Figueiredo
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CUT convocará outras centrais para participarem dos debates sobre o assuntoFuncionalismo

CUT continua na luta contra cobrança
do imposto sindical dos servidores

No seminário realizado
pela Central Única do Tra-
balhadores (CUT) e a Con-
federação dos Trabalhado-
res no Serviço Público Fe-
deral (Condsef) no dia 17
de dezembro, em Brasília,
ficou decidido que será cri-
ada uma comissão para dis-
cutir a questão da cobrança
do imposto sindical sobre
os salários dos servidores.
De acordo com Lúcia Reis,
diretora da Executiva Naci-
onal da CUT, a idéia é con-
vocar outras centrais para
participarem da formação
dessa comissão.

O próximo passo do
movimento contra a institui-
ção do imposto sindical para
o funcionalismo público é
tentar agendar uma nova
reunião com o ministro do
Trabalhado, Carlos Lupi, no
começo de  2009. O objeti-
vo é convencer Lupi e o go-

Max Leone*

verno federal a voltarem atrás
na implementação da Instru-
ção Normativa (IN) que ins-
titui a cobrança do imposto.

Questionamento –
"Nós questionamos como o
governo vai fazer o repasse
e para quem vai fazer o re-
passe dos recursos arrecada-

dos com o imposto. Das mais
de duas mil entidades sindi-
cais representativas dos ser-
vidores, somente 400 têm
registro sindical. Como o
Ministério do Trabalho vai
controlar o repasse?”, inda-
ga Lúcia Reis, ressaltando
que a CUT defende uma con-
tribuição negocial que, para

ser cobrada, deve ser apro-
vada em assembléias de tra-
balhadores.

Manisfestação – No dia
3 de dezembro, a central or-
ganizou um ato com cerca de
1.500 manifestantes em
frente ao Ministério do Tra-
balho, em Brasília, em pro- * Da Redação

testo contra a cobrança do
imposto sindical. A manifes-
tação ocorreu logo após a 5ª
Marcha Nacional da Classe
Trabalhadora. A CUT foi a
única entidade a promover o
evento contra a cobrança
compulsória.

Logo depois da 5ª Marcha Nacional da Classe Trabalhadora, em Brasília, a CUT foi a única a promover manifestação contra a cobrança do imposto sindical

Uma manifestação da
campanha “O Petróleo Tem
que ser nosso”, em protes-
to contra a 10ª Rodada de
Licitação do Petróleo, no
Centro do Rio, no dia 18
de dezembro do ano passa-
do, terminou com 50 pes-
soas feridas e outras três
detidas pela Polícia Militar.
O Sisejufe e a CUT-RJ repu-
diam o modo truculento
com o qual a PM e a Guar-
da Municipal do Rio trata-
ram o movimento sindical e
social durante o protesto
democrático. O ato foi con-
vocado pelo Fórum Nacio-
nal contra a Privatização do
Petróleo e do Gás, que reú-
ne dezenas de entidades.

Depois de receberem
uma ordem de despejo, em
17 de dezembro, para deso-
cupar a sede da Petrobras, no
Rio, os manifestantes – cer-
ca de 500 pessoas – dirigi-
ram-se para a Candelária,
perto da Agência Nacional
do Petróleo (ANP), respon-
sável pela realização dos lei-
lões. Em seguida, a manifes-
tação continuou pela Aveni-
da Rio Branco, em direção à
Cinelândia.

A violenta reação surpre-
endeu os manifestantes que
foram espancados durante
toda a caminhada pela Rio
Branco. Participavam da ma-
nifestação no Rio – que fez

parte da jornada de lutas
pela suspensão do leilão do
petróleo, iniciada no fim do
ano passado e que levou à
ocupação do Ministério das
Minas e Energia, em Brasí-
lia, pela Via Campesina – pe-
troleiros representantes de
dezenas de entidades que
compõem o Fórum, dentre
as quais: Sindipetro-RJ, Mo-
vimento dos Trabalhadores
Sem Terra (MST), Movimen-
to dos Trabalhadores De-
sempregados (MTD),  CUT,
a Federação Única dos Pe-
troleiros (FUP). O Sisejufe
também marcou presença na
manifestação. (Com infor-
mações da Agência Petrolei-
ra de Notícias)

A notícia de que a Câma-
ra Federal vai instaurar uma
“Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) do Aborto dei-
xou o movimento sindical in-
dignado. Segundo a direção
nacional da CUT, há poucos
meses, na Comissão de Segu-
ridade Social e Família da Casa,
os mesmos parlamentares que
apresentam o requerimento
para instauração da CPI, se
negaram em aprofundar o de-
bate a respeito do tema.

Eles organizaram a vota-
ção que derrotou na comis-
são, o Projeto de Lei que
propunha a descriminaliza-
ção do aborto (PL 1.135/
1991). Segundo a CUT, para

além das 400 mil mortes
anuais e dos inúmeros aten-
dimentos realizados pelo
SUS em decorrência de abor-
tos mal sucedidos, a crimi-
nalização das mulheres, que
estão tendo suas vidas de-
vassadas pela ação do Poder
Judiciário, constituem base
material para que o Estado
realize profunda reflexão so-
bre o papel que deveria cum-
prir na vida das mulheres.

A central sugere que  seja
realizado diagnóstico dos sis-
temas de saúde, educação e pre-
vidência, para entender porque
a maioria das mulheres brasilei-
ras não tem condições de deci-
dir ou planejar uma gravidez.

Sisejufe repudia violência da PM durante
ato contra leilão do petróleo

Central condena a iniciativa
de instaurar a CPI do aborto

Foto: Guina
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A luta pela implantação
de um Plano de Carreira para
os servidores do Judiciário
Federal continuará intensa
em 2009. A categoria, em
todo o país, dará prossegui-
mento a um ciclo iniciado em
setembro de 2007, quando
ocorreu o 1º Seminário so-
bre Plano de Carreira e Ges-
tão Democrática de Pessoal,
no Rio, realizado pelo Sise-
jufe. No dia 20 de janeiro,
em reunião em Brasília, o
Grupo de Trabalho (GT) da
Fenajufe aprovou a contrata-
ção de uma assessoria técni-
ca para formatar as propos-
tas do funcionalismo apro-
vadas na reunião ampliada da
federação no final de novem-
bro, segundo informou José
Carlos Oliveira, membro do
GT.  A ideia é apresentar um
anteprojeto de lei à Comis-
são Interdisciplinar do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

"É importante manter a
mobilização da categoria para
que em 2009 possamos dar
sequência à luta pelo nosso
Plano de Carreira. E os ser-
vidores do Rio, juntamente

GT vai sistematizar propostas para entrGT vai sistematizar propostas para entrGT vai sistematizar propostas para entrGT vai sistematizar propostas para entrGT vai sistematizar propostas para entregar à Comissão Interegar à Comissão Interegar à Comissão Interegar à Comissão Interegar à Comissão Interdisciplinar do Suprdisciplinar do Suprdisciplinar do Suprdisciplinar do Suprdisciplinar do SupremoemoemoemoemoPlano de Carreira
Em 2009, a luta pela implantação continua

com o Sisejufe, estarão à
frente das discussões, mani-
festações e de tudo o que for
possível fazer para que pos-
samos atingir nosso objeti-
vo", afirma Valter Nogueira
Alves, diretor do Sisejufe e
coordenador da Fenajufe.

Esforço – Todo esforço
e atenção das entidades sin-
dicais e dos servidores do
Judiciário Federal precisam
estar voltados para as discus-
sões e as negociações que
envolverão o assunto ao lon-
go do ano. Após duas reu-
niões em janeiro deste ano,
representantes dos funcio-
nários no GT da Fenajufe,
entre eles Roberto Policarpo,
Ramiro López, Jacqueline Al-
buquerque, José Oliveira,
Moraes Júnior, Débora Man-
sur e Démerson Dias, conti-
nuarão debruçados sobre as
propostas para elaborar o
documento a ser apresenta-
do à comissão.

O objetivo é apresentar
um esboço da sistematização
das propostas na reunião
ampliada da Fenajufe, onde

participaram 27 sindicatos
filiados à federação, repre-
sentados por 173 militantes.

Entre as propostas apro-
vadas podem ser destacadas
a manutenção dos níveis de
acesso à carreira de forma
horizontal, a exclusividade
das funções comissionadas
para os servidores do qua-
dro, a redução do número
de FCs e a carreira única. A
próxima reunião da Comis-
são Interdisciplinar do STF
será dia 3 de fevereiro.

Depois da largada em
2007, com o 1º Seminário
sobre Plano de Carreira e
Gestão Democrática de Pes-
soal, no Rio, a categoria in-
tensificou os debates em
todo o país no ano passado.
Além da reunião ampliada da
Fenajufe, foram realizados
outros dois grandes encon-
tros nacionais e inúmeras
atividades regionais, nas ca-
pitais e no interior dos esta-
dos. Mantendo o pioneiris-
mo frente às lutas dos servi-
dores, o Sisejufe realizou o
Encontro Estadual sobre Pla-

O Departamento Jurídi-
co do Sisejufe protocolou
um processo no dia 10 de
dezembro pedindo a decla-
ração do direito à averba-
ção e cômputo do tempo de
serviço para todos os ser-
vidores filiados. Na petição,
o sindicato reivindica os
efeitos legais, estatutários e
previdenciários, do tempo
de serviço prestado às em-
presas públicas e às socie-
dades de economia mista,
independente do ente fede-
rativo a que pertençam, bem
como em cargos efetivos

Sindicato ajuíza ação para
cômputo do tempo de serviço

distritais, estaduais ou mu-
nicipais, inclusive para con-
tagem do adicional por tem-
po de serviço, da licença-
prêmio e dos efeitos da con-
tagem de 20 ou 25 anos de
serviço público previsto nas
Emendas Constitucionais
41/2003 e 47/2005.

Na avaliação da direção
do Sisejufe, a medida se jus-
tifica pelas restrições que vi-
olam a isonomia entre os
diversos tempos que são
considerados públicos. Para
o sindicato, o objetivo do

Artigo 100 da Lei 8.112/
1990 deve ser reinterpre-
tado para assegurar o ple-
no aproveitamento de qual-
quer tempo de empresa
pública e sociedade de eco-
nomia mista, além dos pe-
ríodos em que o atual ser-
vidor do Poder Judiciário da
União ocupou cargo esta-
tuário ou emprego público
no Distrito Federal, estados
ou municípios. A ação foi
ajuizada pela entidade na
Seção Judiciária do Distrito
Federal e tem o número
2008.34.00.039370-7.

Valter Nogueira Alves: "É importante
manter a mobilização da categoria para
que em 2009 possamos dar sequência à
luta pelo nosso Plano de Carreira. Os
servidores do Rio, juntamente com o
Sisejufe, estarão à frente das discussões,
manifestações e de tudo o que for
possível fazer para atingirmos o objetivo".

Os aprovados no con-
curso público do Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª
Região (TRT) devem ficar
atentos. A direção do órgão
informou que é preciso pro-
videnciar a documentação e
fazer os exames exigidos para
uma possível nomeação.
Com a recente aprovação do
PL 2.550/2003, que cria
cargos no TRT, há uma gran-
de possibilidade de sanção e
publicação da nova lei que
permitirá a contratação dos
novos servidores.

O TRT ressaltou ainda
que "em hipótese alguma será
aceita documentação incom-

pleta na data marcada" a ser
divulgada pelo tribunal.

Os exames deverão ser
entregues à Divisão Médica.
Caso o candidato já tenha
feito algum, a validade é de
seis meses, excetuando-se os
de RX Tórax PA, colpocito-
patologia e mamografia , cu-
jas validades são de um ano.
Se tiver xerox de laudos,
pode levar. As providências
devem tomadas pelos convo-
cados no período antes da
data da posse. Mais informa-
ções na Divisão de Recruta-
mento e Avaliação (Drav)
pelos telefones (21) 3907-
6631 / 6632 / 6633 / 6634.

Aprovados no concurso do TRT:
fiquem atentos à convocação!

O diretor do Sisejufe ressalta a importância da mobilização dos servidores

 Foto: Sergio Brenner

no de Carreira nos dias 14
e 15 de novembro do ano
passado.  "Os servidores do
Judiciário Federal no Rio

mostraram sua força na rea-
lização dos eventos", ressal-
ta o diretor do Sisejufe Val-
ter Nogueira Alves.
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Balancete de verificação Exercício: 2008
Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95
Levantamento em 31 de julho de 2008

Balancete de verificação Exercício: 2008
Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95
Levantamento em 31 de agosto de 2008

Nas últimas eleições
sindicais foram eleitos, além
da diretoria do Sisejufe, os
representantes de base que
compõem o Conselho de
Representantes. No dia 3 de
outubro de 2008, houve
uma reunião para escolher
o Conselho Fiscal, confor-
me prevê o estatuto do Si-

Diretoria do Sisejufe presta contas aos sindicalizados
sejufe. Foram designados
para desempenhar a função
os servidores David Gonçal-
ves Soares (TRE/Sede), Mau-
ricio Martins (JF/Angra dos
Reis) e Francisco Costa de
Souza (TRE/Aposentado).

Pelo estatuto, o Conse-
lho Fiscal tem como atribui-

ção examinar e decidir sobre
os balancetes trimestrais da
diretoria, os balanços anuais
e da proposta orçamentária
da entidade, que depois será
submetida à assembléia geral
da categoria, sempre realiza-
da no mês de março. Con-
forme deliberado no encon-
tro do Conselho de Repre-

sentantes, as reuniões ordi-
nárias serão nos meses de fe-
vereiro, maio, agosto e no-
vembro e em caso de neces-
sidade serão convocadas reu-
niões extraordinárias. Os
membros do Conselho Fiscal
deverão se reunir ainda em
janeiro para avaliar os últimos
balancetes.

Nesta edição do Con-
traponto, a direção do sin-
dicato apresenta mais três
meses de balancetes finan-
ceiros da entidade, referen-
tes a julho, agosto e setem-
bro de 2008. Na próxima
edição, serão publicados os
demais, fechando o exercí-
cio do ano de 2008.
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A direção do Sisejufe
protocolou, dia 9 de de-
zembro, um Procedimento
de Controle Administrativo
(PCA) no Conselho Naci-
onal de Justiça (CNJ), con-
tra a portaria 50/2008 da
Justiça Federal. A parte fi-
nal do Inciso II do Artigo
9º da portaria prevê a pos-
sibilidade de colocar o ser-
vidor à disposição, com al-
teração de lotação ou re-
moção, que estiver afasta-
do por licença médica su-
perior a 30 dias, seja por
licença para tratamento da
própria saúde ou e alguém
da família.

No final do ano passado,
a direção do Sisejufe obteve
importante vitória na Justiça
em favor dos servidores do
Tribunal Regional Eleitoral
(TRE). O Departamento Jurí-
dico da entidade conseguiu
uma liminar que impede a ad-
ministração do tribunal de
descontar parcelas recebidas

O Departamento Jurídi-
co do sindicato detectou que
o ato do diretor do Foro e
do corregedor permanente
dos Serviços Auxiliares da
Justiça Federal é inconstitu-
cional e ilegal. Por esse mo-
tivo, a entidade deu entrada
no PCA no conselho.

Dupla penalização –
Para o diretor do Sisejufe
Roberto Ponciano, a situação
é absurda pelo fato de o ser-
vidor terminar duplamente
penalizado, ou seja: sofre
pelo seu problema de saúde
ou de seu familiar, e ainda
se vê vítima de uma medida

Servidores aposentados do tribunal não vão mais pagar a contribuição previdenciáriaTRE

Sindicato faz requerimento
contra Portaria 50 da JF

Liminar impede descontos das parcelas recebidas de boa-fé
de boa-fé pelos funcionários.

Os servidores benefici-
ados, todos aposentados,
haviam conseguido uma li-
minar em Mandado de Se-
gurança (MS) que lhes deu
imunidade de contribuição
previdenciária. Assim, dei-
xaram de ter, por aproxima-

meio de processo adminis-
trativo unilateral, a adminis-
tração do TRE obrigou que
esses servidores restituís-
sem os valores que deixaram
de recolher durante o perí-
odo em que perdurou a li-
minar, sob pena de verem
seus nomes inscritos na dí-
vida ativa.

Por conta dessa imposi-
ção, o Departamento Jurídico
do Sisejufe ajuizou uma ação
visando a inexigibilidade de
tais valores, já que foram re-
cebidos de boa-fé pelos ser-
vidores. O processo tem o nú-
mero 2008.34.00.035553-
2 e está na Seção Judiciária do
Distrito Federal.

arbitrária que lhe coloca à
disposição, podendo ser
removido para qualquer ou-
tra localidade.  Após a de-
signação do relator do pro-
cesso contra a Portaria  RJ-
PGD-2008/00050, o res-
ponsável pela iniciativa será
notificado para prestar in-
formações em 15 dias.

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) analisou dois
Processos de Controle Ad-
ministrativo (PCA) do Sise-
jufe contra os atos 569/
2006 do TRT e  800/2008
do TRE. De acordo com a
assessoria jurídica do sindi-
cato no Distrito Federal, que
acompanhou a sessão plená-
ria de 16 de dezembro últi-
mo, os conselheiros do CNJ
entenderam que “o adminis-
trador detém a discriciona-
riedade para as alterações de
lotação, inclusive nas licen-
ças médicas”.

Para a direção do Sise-
jufe, o conselho interpretou
os atos de forma corporati-

CNJ legitima atos 569
do TRT e 800 do TRE

vista e corroborando com os
administradores que afastam
servidores de seus locais de
trabalho e cortam as FCs,
causando perda salarial, no
momento mais delicado para
qualquer trabalhador: o da
convalescença.

“Este tipo de decisão
estimula o assédio moral e
deixa os departamentos ju-
rídicos dos sindicatos sem
muitos recursos, já que o
órgão que devia regulamen-
tar e coibir os abusos das
administrações, acaba por
assinar embaixo de atos
como estes”, repudia Rober-
to Ponciano, diretor do Si-
sejufe.

damente quatro anos, o
desconto de 11% de sobre
seus proventos.

Retomando o descon-
to – No entanto, ao final do
MS, a liminar foi cassada e
a Justiça determinou a reto-
mada da contribuição pre-
videnciária. Com isso, por

Roberto Ponciano

Balancete de verificação Exercício: 2008
Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95
Levantamento em 30 de setembro de 2008
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Os servidores do Judiciário Fe-
deral do Rio têm mais uma opor-
tunidade para aderir ao convênio
médico que o Sisejufe mantém com
Unimed-Rio. O prazo para adesões
e migrações foram prorrogados até
o dia 15 de fevereiro. Quem optar
pelo plano de saúde será benefici-
ado pela promoção de carência
zero até 58 anos de idade. A mo-
dalidade é direcionada para os ser-
vidores que estão vindo de plano
de saúde similar.

Com esse prazo, os servidores
das Justiças Federais no estado te-

Servidor que optar será beneficiado pela promoção de carência zero até 58 anos de idadeConvênio

Novo prazo de adesão ao plano de saúde
da Unimed-Rio vai até 15 de fevereiro

rão cobertura a partir de 1º de mar-
ço de 2009. Para fazer a adesão ou
a migração, o interessado deve se
dirigir, de segunda à sexta, na Rua
da Assembléia, 77 – 17º andar –
Centro. O horário de atendimento
é de 8h30m às 17h30m. Mais in-
formações pelo telefones: Rio de Ja-
neiro (21) 2158-0580. Demais lo-
calidades: 0800-247838.

Inclusão no reembolso do au-
xílio-saúde – Para ter direito ao re-
embolso do auxílio-saúde ainda re-
ferente ao mês de janeiro, os servi-
dores têm que fazer a inscrição nas

administrações dos tribunais até o
dia 20 de fevereiro. Somente fará jus
ao ressarcimento, o beneficiário que
não receber auxílio semelhante e nem
participar de outro programa de as-
sistência à saúde do servidor, custe-
ado pelos cofres públicos, ainda que
em parte.

Poderão ser beneficiários do
auxílio, como titulares: magistrados
e servidores ativos e inativos, inclu-
ídos os cedidos e ocupantes apenas
de cargo comissionado no conselho
e órgãos da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus; pensionis-

tas estatutários. Como dependente
dos titulares: o cônjuge, o compa-
nheiro ou companheira de união es-
tável; a pessoa desquitada, separada
judicialmente ou divorciada, que per-
ceba pensão alimentícia; os filhos e
enteados, solteiros, até 21 (vinte e
um) anos de idade ou, se inválidos,
enquanto durar a invalidez; os filhos
e enteados, entre 21 e 24 anos de
idade, dependentes econômicos do
magistrado ou servidor e estudan-
tes de curso regular reconhecido
pelo Ministério da Educação; e o
menor sob guarda ou tutela conce-
dida por decisão judicial.

Na edição passada (Contra-
ponto nº 14 página 3) publicamos
uma informação incorreta. Na ma-
téria intitulada “No Judiciário Fe-
deral, servidores têm plano de car-
go mas não de carreira”, onde se
lê “Servidores como Rômulo e Dar-
lei Salvio (ambos analistas judiciá-
rios) manifestaram-se contra a pos-
sibilidade de ascensão de técnicos
a analistas”, o correto é: “Servi-
dores como Rômulo e Darlei Salvio
(ambos analistas judiciários) mani-
festaram preocupação com a pos-
sibilidade de ascensão de técnicos
a analistas.”

ERRATA

A abertura da Conferência Esta-
dual da CSD, uma das correntes po-
líticas cutistas, está marcada para o
dia 6 de fevereiro. Na ocasião ocor-
rerá o debate "Os Trabalhadores e o
Novo Cenário Econômico: A CUT
frente à crise". Participam do evento,
a economista Maria da Conceição
Tavares, que abordará o tema Crise
Econômica Mundial e o ex-ministro
do Desenvolvimento Agrário, Miguel
Rosseto, que debaterá os Princípios
CUTistas e os desafios atuais. O en-
contro acontecerá das 18h às 22h,
no auditório do Sindicato dos Ban-
cários do Rio de Janeiro, que fica na
Avenida Presidente Vargas 502, no
21° andar, no Centro do Rio.

Conferência
Estadual da CSD

O Sisejufe oficiou, em janeiro, o
TRE, o TRT e o TRF a respeito do acor-
do firmado entre a Caixa Econômica
Federal (CEF) e o Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (MPOG),
para consignação de financiamento imo-
biliário na folha de pagamento dos ser-
vidores públicos federais.

A direção do Sisejufe lembrou aos
desembargadores presidentes dos tri-
bunais federais que o TRF da 3ª Re-

Sindicato intercede para consignação
de financiamento imobiliário na Caixa

gião já realizou convênio com a CEF
nos mesmos moldes que pretende o
sindicato.

A CEF anunciou R$ 10 bilhões
para crédito consignado em 2009 e
se comprometeu a manter inalterados
taxa de juros e prazo de pagamento.
O valor representa alta de 25% sobre
os R$ 8 bilhões destinados a essa
modalidade de crédito em 2008. O
convênio para atender ao funcionalis-

mo reformula um acordo existente
desde 2003. O novo plano prevê ta-
xas de juros entre 8,9% a 11,5% ao
ano, mais variação da Taxa Referencial
(TR), enquanto nos demais planos da
instituição, em média, as taxas são de
11% mais TR. Não haverá limite para
o valor do imóvel a ser financiado. Será
analisada só a capacidade de pagamen-
to do comprador, que pode possuir
outro imóvel em seu nome. (Da Reda-
ção, com informações do MPOG.)
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